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O New England Journal of Medicine (NEJM), 
influente revista médica norte-americana 
que circula há 212 anos, publicou um en-

saio em dezembro de 2023 reconhecendo que, em 
seus primórdios, teve conexão com figuras ligadas 
à escravidão nos Estados Unidos e contribuiu pa-
ra difundir ideias racistas. O estudo, assinado por 
quatro pesquisadores da Universidade Harvard, 
destacou que as famílias de fundadores da publi-
cação enriqueceram explorando o trabalho cativo e 
que o periódico divulgou até o início do século XX 
artigos que utilizavam linguagem preconceituosa e 
desumanizante, hoje considerada intolerável, ao se 
referir aos afro-americanos. “É essencial que essa 
cumplicidade seja reconhecida. O envolvimento 
da revista com a escravidão ilustra como as teorias, 
práticas e instituições médicas influenciaram e fo-
ram influenciadas por injustiças sociais e políticas”, 
escreveram os autores.

O vínculo histórico da publicação com a escra-
vidão é bem documentado. O periódico, que come-
çou a circular em 1812, foi criado por um grupo de 
médicos da cidade de Boston, entre os quais John 
Collins Warren, James Jackson e Walter Channing, 
cujas famílias enriqueceram com negócios baseados FO
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na exploração de mão de obra escravizada, como a 
venda e o transporte de mercadorias produzidas 
por cativos. O ensaio destaca que os fundadores não 
participaram dessas atividades comerciais nem fo-
ram proprietários de pessoas escravizadas, mas se 
beneficiaram indiretamente ao herdarem a riqueza 
de seus pais e sogros.

A parte mais constrangedora do ensaio é a reser-
vada à disseminação de ideias racistas nas páginas 
da revista, ainda que os autores tenham evitado re-
produzir os textos mais grotescos que encontraram, 
a fim de não reforçar preconceitos. Um exemplo: 
em 1843, o NEJM reimprimiu um artigo que havia 
sido publicado anteriormente no American Jour-
nal of Medical Sciences pelo cirurgião Josiah Nott 
(1804-1873), em que afirmava que “as raças anglo-
-saxônica e negra são, de acordo com a aceitação 
comum dos termos, espécies distintas”. A diferença 
entre as mulheres “caucasianas” e “africanas”, nas 
palavras de Nott, é como aquela entre “o cisne e o 
ganso, o cavalo e o burro”. No mesmo ano, o perió-
dico publicou críticas favoráveis à craniometria, 
que associava a anatomia do crânio à capacidade 
intelectual e foi usada para municiar políticas ra-
cistas. O periódico reproduziu um texto publicado 
no Buffalo Medical Journal, segundo o qual seria 
“impossível que 83 centímetros cúbicos de maté-
ria cerebral alimentados com sangue negro com-
petissem com 92 centímetros cúbicos de cérebro 
teutônico educado”.

Artigos frequentemente normalizavam um trata-
mento desumano dispensado aos afro-americanos. 
Em 1857, um cirurgião referiu-se a um negro com 
uma doença nos testículos como “indefeso para si 
mesmo e inútil para seus proprietários”. Ao mesmo 
tempo que tratava com naturalidade referências à 
supremacia branca, a revista às vezes demonstrava 
algum respeito aos negros, a exemplo de uma men-
ção a uma petição solicitando que um escravizado 
conhecido por dar assistência a doentes não fosse 
alcançado por uma lei que proibia cativos de pra-
ticar a medicina.

Curiosamente, o mea culpa do periódico sobre seu 
passado racista foi desencadeado de forma quase 
ocasional. Em 2022, o historiador da ciência Da-
vid S. Jones, professor de cultura da medicina da 
Universidade Harvard, participava de um seminá-
rio sobre o passado escravista de Harvard quando 
ouviu um relato do pesquisador Ibram Kendi, da 
Universidade de Boston, a respeito de um artigo 
publicado no NEJM em 1842. O trabalho citado 
defendia a tese de que a escravidão fora benéfica 
para a saúde mental dos afro-americanos. Seu autor, 
o médico Edward Jarvis, analisou dados do censo 
de 1840 para afirmar que a prevalência de pessoas 
“idiotas ou insanas” era 10 vezes mais comum entre 
negros libertos do que entre escravizados. Ele disse 
textualmente que “a escravidão tem uma influência 
maravilhosa no desenvolvimento das faculdades mo-

rais e dos poderes intelectuais”. Logo se descobriu 
que os dados não eram confiáveis, pois algumas ci-
dades informaram aos recenseadores a existência 
de casos de doença psiquiátrica entre negros em 
uma proporção superior à população local de afro-
descendentes. O artigo foi retratado poucos meses 
após a publicação a pedido do próprio autor, mas 
ainda assim a associação entre escravidão e saúde 
mental sobreviveu em discursos racistas.

Jones ficou escandalizado com o relato e, segun-
do contou ao serviço de notícias de saúde StatNews, 
ainda durante o seminário enviou um e-mail aos 
editores do NEJM indagando se eles topariam rea-
valiar a relação da revista com a escravidão. Para sua 
surpresa, o questionamento foi muito bem recebido 
e o periódico se dispôs a franquear o acesso de pes-
quisadores independentes a arquivos que remontam 
a mais de dois séculos de atividades, a fim de que 
analisassem como as decisões editoriais eram to-
madas e o impacto que tiveram na cultura médica 
do país. Novos ensaios coordenados por Jones se-
rão publicados em 2024, sobre tópicos igualmente 
sensíveis, a exemplo de como os editores trataram 
os indígenas americanos, o movimento eugenista, 
a medicina da era nazista, o preconceito de gênero 
e temas ligados a direitos civis.

O acerto de contas da revista com seu passa-
do segue iniciativas semelhantes levadas a 
cabo em várias universidades norte-ame-

ricanas. Em 2003, a então reitora da Universidade 
Brown, Ruth Simmons, bisneta de escravizados que 
foi a primeira dirigente negra da instituição, no-
meou um comitê para avaliar o passado escravista 
da universidade e propor ações de reparação – um 
memorial reconhecendo essa herança foi inaugu-
rado no campus principal em 2014. Recentemente, 
a Universidade Virginia Commonwealth inaugurou 
um espaço em memória de 50 negros cujos restos 
mortais foram encontrados em 1994 em um poço 
abandonado, depois de serem descartados por mé-
dicos da instituição em 1800. 

Tais iniciativas também têm os olhos voltados para 
o presente. Em um editorial publicado em dezembro, 
os editores do NEJM explicaram que os ensaios so-
bre o passado vergonhoso da publicação buscam re-
fletir sobre os efeitos duradouros do preconceito. “É 
evidente que, embora os problemas discutidos tenham 
raízes na história, muitos dos nossos preconceitos 
arraigados permanecem”, escreveram.

Evelynn Hammonds, professora de história da 
ciência de Harvard e uma das autoras do ensaio, 
explicou ao StatNews que as crenças preconceituo-
sas continuam a alimentar as disparidades de saúde 
enfrentadas pelos negros americanos. “A história é 
importante”, afirmou ela. “Nem todo mundo recebe 
os mesmos cuidados de saúde na América. Como 
conseguimos criar um sistema como esse? Ele não 
surgiu do nada.” n Fabrício Marques
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Estudo analisa rigor em punições de casos  
de má conduta nos Estados Unidos

Um mapeamento das retratações de 
estudos científicos entre os países dos Brics

U ma dupla de pesquisadores de uma universidade indiana, o Instituto de 
Ciência e Tecnologia SRM, identificou e analisou 11.764 artigos retrata-
dos entre 1989 e 2021 assinados por pesquisadores de países do bloco 

econômico dos Brics: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. A avaliação, 
publicada na revista Scientometrics, baseou-se em dados da plataforma Scopus 
e mostra que o Brasil foi o país que menos contribuiu para a lista. Apenas 38 
trabalhos científicos retratados, publicados em periódicos ou apresentados em 
conferências, eram de autoria de brasileiros. Os anos de 2018 e 2020 registraram 
a maior quantidade de retratações na série histórica brasileira, cada qual com 
sete artigos.  O número é ligeiramente inferior ao obtido pela África do Sul (40 
estudos cancelados) e pela Rússia (45), embora esses países tenham produção 
científica menor do que a brasileira. 

A liderança no ranking de retratações é da China, com 11.122 trabalhos can-
celados entre 1989 e 2021, seguida pela Índia, com 519 no total. O pior período 
chinês foi entre 2010 e 2011, com pouco mais de 4 mil estudos cancelados por 
ano, mas quase a totalidade deles estava em anais de conferências do Instituto 
dos Engenheiros Eletrônicos e Eletricistas (IEEE) atingidas por uma violação 
em grande escala no processo de revisão por pares. Em anos mais recentes, a 
tendência nas retratações de artigos de autores chineses foi de crescimento: em 
2021, 620 estudos foram cancelados, ante 166 em 2018.

esse é o período-padrão de tempo, que 
pode impor dificuldades ao trabalho de 
um pesquisador, sem significar o fim de 
sua carreira”, disse ao site Retraction 
Watch um dos autores do estudo, o pro-
fessor da Escola de Medicina da Uni-
versidade de Washington Ferric Fang.

Mas já houve ao menos um caso em 
que o pesquisador foi proibido de rece-
ber recursos federais pelo resto da vida 
– em 2019, a médica Erin Potts-Kant, da 
Universidade Duke, foi banida por falsi-
ficar dados em artigos científicos e em 
relatórios relacionados a projetos que 
somaram US$ 200 milhões em verbas 
federais (ver Pesquisa FAPESP nº 279). 
As sanções superiores a três anos foram 
aplicadas de modo mais frequente em 
processos nos quais se exigiu que os pes-
quisadores retratassem ou corrigissem 
trabalhos falhos ou quando houve agra-
vantes, como tentativas dos acusados de 
interferir nas investigações. Já os acu-
sados que admitiram culpa ou comete-

ram deslizes considerados menos graves, 
como plágio, foram menos afetados por 
suspensões de financiamento, mas tais 
circunstâncias não os ajudaram a atenuar 
outros tipos de sanções administrativas, 
como terem seu trabalho monitorado 
por certos períodos. 

Apesar da recomendação para que de-
zenas de estudos fossem retratados, 32 
deles não foram cancelados até hoje e se-
guem válidos. “Isso reflete o fato de que 
apenas as revistas podem retratar os ar-
tigos que publicam e, infelizmente, nem 
todas parecem levar essa responsabilida-
de a sério”, explicou Fang. David Resnik, 
es pecialista em bioética do Instituto Na-
cional de Ciências da Saúde Ambiental dos 
Estados, destacou que, como a literatura 
não foi devidamente corrigi da, cientis-
tas podem estar confiando em pesquisas 
fraudulentas. “Estamos falando de pessoas 
flagradas cometendo má con duta, punidas 
por suas instituições e pe la ORI e solici-
tadas a corrigir ou retratar seus estudos.”

A severidade das punições aplica-
das a acusados de má conduta 
pelo Escritório de Integridade 

Científica (ORI), que supervisiona pes-
quisas financiadas com recursos federais 
nos Estados Unidos, foi avaliada por um 
time de pesquisadores que se debruçou 
sobre 343 processos julgados pelo órgão 
entre 1993 e 2023. As conclusões do gru-
po, publicadas em um artigo na revista 
Accountability in Research – Ethics, In-
tegrity and Policy, mostram que o escri-
tório seguiu estritamente as diretrizes 
do governo ao impor sanções a pesqui-
sadores que cometeram desvios éticos. 
Nenhum viés relacionado ao gênero, à 
raça ou à posição acadêmica e adminis-
trativa dos punidos foi detectado no con-
junto de dados analisados.

O tipo de punição mais comum, que 
representou 65% dos casos, foi a suspen-
são de financiamento ou a exigência de 
supervisão de pesquisas realizadas pelos 
acusados por três anos. “Supostamente, 
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